CPMI - INSS
00877/2025

CONGRESSO NACIONAL
REQUERIMENTO N°® DE - CPMI - INSS

Senhor Presidente,

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor
Ministro de Estado da Previdéncia
Social, Wolney Queiroz, informacdes
sobre indicios de fraudes no Aambito
do Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS), especialmente no que se refere
ao Beneficio de Prestacdo Continuada
(BPC) e a descontos indevidos aplicados a
aposentados e pensionistas.

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituicdo Federal, do art.

2°da Lei n° 1579 de 1952, do art. 151 do Regimento Comum do Congresso Nacional

e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo

Senhor Ministro de Estado da Previdéncia Social, Wolney Queiroz, informagoes

sobre indicios de fraudes no 4mbito do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),

especialmente no que se refere ao Beneficio de Prestacdo Continuada (BPC) e a

descontos indevidos aplicados a aposentados e pensionistas.

Nesses termos, requisita-se:

1. O que foi feito por parte do INSS e do Ministério da Previdéncia

diante das recomendacdes do TCU (2023 e 2024), CGU (2024)

e achados da auditoria INSS (2024)? As recomendacdes desses

drgios foram taxativas. No entanto, observa-se uma imobilidade

da pasta diante dessas recomendacdes.

Assinado eletronicamente, por Sen. Marcos Rogério
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2. Quantos beneficidrios do INSS foram atingidos pelos
descontos associativos indevidos, discriminando aposentados,
pensionistas e beneficidrios assistenciais do BPC? Qual o valor
total jd apurado em descontos irregulares nesse periodo e o
prejuizo médio por beneficidrio? Favor detalhar os numeros
ano a ano e confirmar os montantes estimados (como os R$ 6,3
bilhdes apontados pela CGU).

3. Relacdo completa das entidades (associacées e sindicatos) que
mantinham Acordo de Cooperagdo Técnica com o INSS para
consignacdo de mensalidades em folha entre 2016 e 2025.
Informar, para cada entidade: nome, CNPJ, data de vigéncia
do convénio, base legal (se previsto em lei ou norma interna),
e numero de beneficidrios que sofreram descontos vinculados
a ela. Esclarecer quais requisitos documentais cada entidade
precisou cumprir para obter a autorizagdo e se tais requisitos
foram efetivamente apresentados e verificados pelo INSS - a luz
do achado da CGU de que 71% dos processos ndo continham
documentacdo completa.

4. 0 INSS permitiu descontos associativos em beneficios que ndo
deveriam legalmente ser objeto de consignagdo? Em particular,
informar quantos beneficidrios do BPC (Beneficio de Prestagdo
Continuada) tiveram descontos em seus pagamentos.

5. Quais providéncias administrativas foram tomadas para auditar
os contratos firmados com associacdes e sindicatos autorizados
a aplicar descontos em folha de pagamento? Quais mecanismos
de controle estdo sendo aperfeicoados ou implementados
para prevenir novas fraudes envolvendo o BPC e beneficios
previdenciarios?

6. Identificar em que pontos falharam os mecanismos de controle

do INSS que deveriam prevenir cobrangas indevidas. Por que o
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INSS autorizou convénios sem exigir comprovagdo adequada
de filiacdo/autorizacdo dos beneficidrios, conforme constatado
pela CGU? Houve auditorias anteriores, auditorias internas ou
procedimentos de monitoramento que tenham sido ignorados
ou cuja recomendagdo ndo foi implementada? Favor incluir
avaliacdo sobre a atuacdo da Central de Atendimento 135 e
do MeulNSS: quantas reclamagdes ou pedidos de cancelamento
de desconto foram registrados nos ultimos anos e quais
providéncias o INSS tomou diante do aumento exponencial
desses pedidos (192 mil solicitagdes em abril/2024).

7. Existe apuracdo interna sobre a eventual responsabilidade de
servidores publicos nos casos? Em caso afirmativo, informar o
nimero de procedimentos administrativos instaurados e suas
fases processuais. O INSS abriu processos para apurar eventual
conivéncia interna ou corrupgdo envolvendo a validagdo
dessas listas de associados? Esclarecer se algum servidor foi
responsabilizado pela ndo implantagdo de sistemas de seguranca
(por exemplo, biometria e assinatura eletrénica desenvolvidos
pela Dataprev em 2024) que poderiam ter evitado as fraudes.

8. Qual a estimativa oficial do prejuizo causado aos cofres publicos
e quantos beneficiarios foram afetados diretamente?

9. Por que o Ministério da Previdéncia e o INSS ndo agiram
preventivamente quando surgiram os primeiros indicios
do problema? Especificamente, informar se o INSS tinha
conhecimento das dentdncias trazidas no ambito do TCU
(inspecdo mencionada no relatério da CGU) ou no Conselho
Nacional de Previdéncia Social em 2023 e 2024, e quais agles
foram tomadas em resposta. Se nada foi feito naquele momento,
justificar a razdo de ndo se ter promovido uma auditoria ou

suspensdo cautelar ja em 2023, quando os indicios de “booms” de
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filiacbes suspeitas e reclamacbes de idosos comegaram a
aparecer.

10. Qual foi a interpretagdo do INSS e do Ministério da Previdéncia
para o aumento tdo considerdvel dos descontos? Se ndo se
pensou em fraude, qual era a justificativa dada para essa
mudanca t3o radical nos dados?

11. Ha parcerias firmadas com a CGU, Policia Federal ou Ministério
Publico visando ampliar o monitoramento e a responsabilizagido
por atos fraudulentos no sistema previdenciario?

12. Qual o plano do governo para ressarcir integralmente os valores
descontados indevidamente dos beneficidrios? Especificar o
cronograma de devolugdo e a forma (estorno em folha,
pagamento em separado, etc.), bem como se haverd correcio
monetaria dos valores restituidos. Além disso, esclarecer a
origem dos recursos para esse ressarcimento - se virdo do
orcamento do INSS (e entdo serdo cobrados das entidades
posteriormente) ou se as préprias entidades envolvidas arcarido
diretamente com a devolugio, por meio de retencido de repasses,

bloqueio de bens ou outras vias judiciais.

JUSTIFICACAO

O presente requerimento tem como objetivo apurar os mecanismos
de controle e responsabilizacdo do Ministério da Previdéncia Social diante das
dentuncias de fraudes na concessdo e manutencgdo de beneficios previdenciarios e
assistenciais, especialmente no 4mbito do Beneficio de Prestacdo Continuada (BPC).
As recentes investigacdes da Policia Federal e da CGU apontam indicios gravissimos
de desvios de recursos publicos, com participagdo de servidores e entidades

privadas, em prejuizo direto aos aposentados e pensionistas mais vulneraveis.
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Estima-se que, entre 2019 e 2024, cerca de R$ 6,3 bilhdes foram
subtraidos ilegalmente de beneficios previdencidrios por meio de descontos
indevidos de mensalidades associativas, lesando possivelmente 6 milhdes de
aposentados e pensionistas em todo o pais. Tais nimeros vieram a tona com a
deflagragdo da Operagdo Sem Desconto (CGU/PF) em abril de 2025, revelando um
esquema de abrangéncia nacional envolvendo entidades de classe (associagdes e
sindicatos) que, valendo-se de convénios com o INSS, implementaram descontos

em folha sem autoriza¢ido dos beneficidrios.

De acordo com relatérios da Controladoria-Geral da Unido - fruto
de auditorias iniciadas em 2024 -, 97% dos beneficidrios entrevistados nio
reconheceram a autorizacio desses descontos. Adicionalmente, verificou-se
que 71% dos processos de filiagdo apresentados pelas entidades careciam de
documenta¢do minima exigida em lei. Em suma, a quase totalidade dessas
cobrancas ndo possuia amparo legal ou consentimento vélido. Os principais
prejudicados foram justamente os segurados mais vulneraveis: idosos de baixa
renda e pessoas com deficiéncia, inclusive titulares do BPC/Loas, que tiveram parte

de seu beneficio assistencial descontada de forma irregular e contraria a legislacao.

As investigacbes apontam para falhas graves de governanca e
fiscalizacdo por parte do INSS. A Autarquia celebrou Acordos de Cooperacio
Técnica com 29 entidades sem assegurar-se de que estas apresentassem
comprovantes fidedignos de autorizacdo dos segurados. Ademais, inexistia um
controle eficaz sobre a inser¢do massiva de registros de sécios no sistema: chegou-
se ao ponto de uma unica entidade “filtrar” dezenas de milhares de aposentados
em poucos meses, algo manifestamente incompativel com sua estrutura de
atendimento. Tal cenario evidéncia, no minimo, negligéncia administrativa na

protecdo dos beneficios previdenciarios.

Causa especial perplexidade o fato de o INSS ter deixado de adotar,
em tempo habil, medidas tecnoldgicas disponiveis que poderiam ter coibido

as fraudes - a exemplo da autenticacdo biométrica e assinatura eletrdnica
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avancada desenvolvida pela Dataprev em 2024, cuja implementag¢do ndo foi
efetivada. Soma- se a isso o histérico de postergacdo de controles via atos
normativos: a exigéncia de revalidacdo anual das autorizages, introduzida em
2019 como salvaguarda, foi flexibilizada por membros do atual governo e depois

revogada, enfraquecendo ainda mais a prevencido de fraudes.

O resultado desses equivocos foi a instituicdo de uma porta aberta
para abusos, explorada por entidades que se beneficiaram financeiramente a
custa dos segurados. Algumas associagbes viram suas receitas dispararem em
mais de 500% em poucos anos, gragas a essas consignacdes irregulares. Enquanto
isso, aposentados e pensionistas - muitas vezes sem acesso a meios digitais -
permaneciam sem conhecimento dos descontos ou encontravam dificuldades
extremas para cancela-los, diante de canais de atendimento deficientes e

informacges pouco transparentes nos extratos.

Os fatos narrados configuram possivel omissdo administrativa na
salvaguarda de direitos dos beneficidrios da Previdéncia e Assisténcia Social, bem
como eventual responsabilidade funcional de agentes publicos que permitiram
a continuidade dessas irregularidades. £ imprescindivel apurar se houve
conivéncia, negligéncia ou simples falha operacional - e, sobretudo, assegurar
que providéncias urgentes sejam adotadas para ressarcir os lesados e prevenir a

repeticdo de fraudes semelhantes.

Ao formular o presente Requerimento de Informagdo, busca-
se esclarecer detalhadamente as circunstancias desse escandalo, cobrando
transparéncia do Ministério da Previdéncia Social e do INSS quanto: (i)
a extensdo exata do dano (quantidade de beneficidrios afetados e valores
indevidamente descontados); (ii) aos critérios e procedimentos que falharam na
autorizacgio e supervisdo dos descontos; (iii) a identificacdo dos agentes (entidades

conveniadas e eventuais servidores) envolvidos e sua responsabilizacdo; e (iv) as
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medidas corretivas e punitivas em curso, incluido o plano de devolugdo dos valores

subtraidos e a revisdo dos normativos pertinentes.

Sala da Comissdo, 22 de agosto de 2025.

Senador Marcos Rogério
(PL - RO)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPMI - INSS

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Wolney Queiroz, informações sobre indícios de fraudes no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), especialmente no que se refere ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) e a descontos indevidos aplicados a aposentados e pensionistas.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, do art. 2º da Lei nº 1579 de 1952, do art. 151 do Regimento Comum do Congresso Nacional e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Wolney Queiroz, informações sobre indícios de fraudes no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), especialmente no que se refere ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) e a descontos indevidos aplicados a aposentados e pensionistas.

Nesses termos, requisita-se:

		· 	O que foi feito por parte do INSS e do Ministério da Previdência diante das recomendações do TCU (2023 e 2024), CGU (2024) e achados da auditoria INSS (2024)? As recomendações desses órgãos foram taxativas. No entanto, observa-se uma imobilidade da pasta diante dessas recomendações.



· 	· 	Quantos beneficiários do INSS foram atingidos pelos descontos associativos indevidos, discriminando aposentados, pensionistas e beneficiários assistenciais do BPC? Qual o valor total já apurado em descontos irregulares nesse período e o prejuízo médio por beneficiário? Favor detalhar os números ano a ano e confirmar os montantes estimados (como os R$ 6,3 bilhões apontados pela CGU).

· 	· 	Relação completa das entidades (associações e sindicatos) que mantinham Acordo de Cooperação Técnica com o INSS para consignação de mensalidades em folha entre 2016 e 2025. Informar, para cada entidade: nome, CNPJ, data de vigência do convênio, base legal (se previsto em lei ou norma interna), e número de beneficiários que sofreram descontos vinculados a ela. Esclarecer quais requisitos documentais cada entidade precisou cumprir para obter a autorização e se tais requisitos foram efetivamente apresentados e verificados pelo INSS – à luz do achado da CGU de que 71% dos processos não continham documentação completa.

· 	· 	O INSS permitiu descontos associativos em benefícios que não deveriam legalmente ser objeto de consignação? Em particular, informar quantos beneficiários do BPC (Benefício de Prestação Continuada) tiveram descontos em seus pagamentos.

· 	· 	Quais providências administrativas foram tomadas para auditar os contratos firmados com associações e sindicatos autorizados a aplicar descontos em folha de pagamento? Quais mecanismos de controle estão sendo aperfeiçoados ou implementados para prevenir novas fraudes envolvendo o BPC e benefícios previdenciários?

· 	· 	Identificar em que pontos falharam os mecanismos de controle do INSS que deveriam prevenir cobranças indevidas. Por que o INSS autorizou convênios sem exigir comprovação adequada de filiação/autorização dos beneficiários, conforme constatado pela CGU? Houve auditorias anteriores, auditorias internas ou procedimentos de monitoramento que tenham sido ignorados ou cuja recomendação não foi implementada? Favor incluir avaliação sobre a atuação da Central de Atendimento 135 e do MeuINSS: quantas reclamações ou pedidos de cancelamento de desconto foram registrados nos últimos anos e quais providências o INSS tomou diante do aumento exponencial desses pedidos (192 mil solicitações em abril/2024).

· 	· 	Existe apuração interna sobre a eventual responsabilidade de servidores públicos nos casos? Em caso afirmativo, informar o número de procedimentos administrativos instaurados e suas fases processuais. O INSS abriu processos para apurar eventual conivência interna ou corrupção envolvendo a validação dessas listas de associados? Esclarecer se algum servidor foi responsabilizado pela não implantação de sistemas de segurança (por exemplo, biometria e assinatura eletrônica desenvolvidos pela Dataprev em 2024) que poderiam ter evitado as fraudes.

· 	· 	Qual a estimativa oficial do prejuízo causado aos cofres públicos e quantos beneficiários foram afetados diretamente?

· 	· 	Por que o Ministério da Previdência e o INSS não agiram preventivamente  quando  surgiram  os  primeiros  indícios do problema? Especificamente, informar se o INSS tinha conhecimento das denúncias trazidas no âmbito do TCU (inspeção mencionada no relatório da CGU) ou no Conselho Nacional de Previdência Social em 2023 e 2024, e quais ações foram tomadas em resposta. Se nada foi feito naquele momento, justificar a razão de não se ter promovido uma auditoria ou suspensão cautelar já em 2023, quando os indícios de “booms” de filiações suspeitas e reclamações de idosos começaram a aparecer.

· 	· 	Qual foi a interpretação do INSS e do Ministério da Previdência para o aumento tão considerável dos descontos? Se não se pensou em fraude, qual era a justificativa dada para essa mudança tão radical nos dados?

· 	· 	Há parcerias firmadas com a CGU, Polícia Federal ou Ministério Público visando ampliar o monitoramento e a responsabilização por atos fraudulentos no sistema previdenciário?

· 	· 	Qual o plano do governo para ressarcir integralmente os valores descontados indevidamente dos beneficiários? Especificar o cronograma de devolução e a forma (estorno em folha, pagamento em separado, etc.), bem como se haverá correção monetária dos valores restituídos. Além disso, esclarecer a origem dos recursos para esse ressarcimento – se virão do orçamento do INSS (e então serão cobrados das entidades posteriormente) ou se as próprias entidades envolvidas arcarão diretamente com a devolução, por meio de retenção de repasses, bloqueio de bens ou outras vias judiciais.

· 	JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento tem como objetivo apurar os mecanismos de controle e responsabilização do Ministério da Previdência Social diante das denúncias de fraudes na concessão e manutenção de benefícios previdenciários e assistenciais, especialmente no âmbito do Benefício de Prestação Continuada (BPC). As recentes investigações da Polícia Federal e da CGU apontam indícios gravíssimos de desvios de recursos públicos, com participação de servidores e entidades privadas, em prejuízo direto aos aposentados e pensionistas mais vulneráveis.

Estima-se que, entre 2019 e 2024, cerca de R$ 6,3 bilhões foram subtraídos ilegalmente de benefícios previdenciários por meio de descontos indevidos de mensalidades associativas, lesando possivelmente 6 milhões de aposentados e pensionistas em todo o país. Tais números vieram à tona com a deflagração da Operação Sem Desconto (CGU/PF) em abril de 2025, revelando um esquema de abrangência nacional envolvendo entidades de classe (associações e sindicatos) que, valendo-se de convênios com o INSS, implementaram descontos em folha sem autorização dos beneficiários.

De acordo com relatórios da Controladoria-Geral da União – fruto de auditorias iniciadas em 2024 –, 97% dos beneficiários entrevistados não reconheceram a autorização desses descontos. Adicionalmente, verificou-se que 71% dos processos de filiação apresentados pelas entidades careciam de documentação mínima exigida em lei. Em suma, a quase totalidade dessas cobranças não possuía amparo legal ou consentimento válido. Os principais prejudicados foram justamente os segurados mais vulneráveis: idosos de baixa renda e pessoas com deficiência, inclusive titulares do BPC/Loas, que tiveram parte de seu benefício assistencial descontada de forma irregular e contrária à legislação.

As investigações apontam para falhas graves de governança e fiscalização por parte do INSS. A Autarquia celebrou Acordos de Cooperação Técnica com 29 entidades sem assegurar-se de que estas apresentassem comprovantes fidedignos de autorização dos segurados. Ademais, inexistia um controle eficaz sobre a inserção massiva de registros de sócios no sistema: chegou- se ao ponto de uma única entidade “filtrar” dezenas de milhares de aposentados em poucos meses, algo manifestamente incompatível com sua estrutura de atendimento. Tal cenário evidência, no mínimo, negligência administrativa na proteção dos benefícios previdenciários.

Causa especial perplexidade o fato de o INSS ter deixado de adotar, em tempo hábil, medidas tecnológicas disponíveis que poderiam ter coibido as fraudes – a exemplo da autenticação biométrica e assinatura eletrônica avançada desenvolvida pela Dataprev em 2024, cuja implementação não foi efetivada. Soma- se a isso o histórico de postergação de controles via atos normativos: a exigência de revalidação anual das autorizações, introduzida em 2019 como salvaguarda, foi flexibilizada por membros do atual governo e depois revogada, enfraquecendo ainda mais a prevenção de fraudes.

O resultado desses equívocos foi a instituição de uma porta aberta para abusos, explorada por entidades que se beneficiaram financeiramente à custa dos segurados. Algumas associações viram suas receitas dispararem em mais de 500% em poucos anos, graças a essas consignações irregulares. Enquanto isso, aposentados e pensionistas – muitas vezes sem acesso a meios digitais – permaneciam sem conhecimento dos descontos ou encontravam dificuldades extremas para cancelá-los, diante de canais de atendimento deficientes e informações pouco transparentes nos extratos.

Os fatos narrados configuram possível omissão administrativa na salvaguarda de direitos dos beneficiários da Previdência e Assistência Social, bem como eventual responsabilidade funcional de agentes públicos que permitiram a continuidade dessas irregularidades. É imprescindível apurar se houve conivência, negligência ou simples falha operacional – e, sobretudo, assegurar que providências urgentes sejam adotadas para ressarcir os lesados e prevenir a repetição de fraudes semelhantes.

Ao formular o presente Requerimento de Informação, busca- se esclarecer detalhadamente as circunstâncias desse escândalo, cobrando transparência do Ministério da Previdência Social e do INSS quanto: (i) à extensão exata do dano (quantidade de beneficiários afetados e valores indevidamente descontados); (ii) aos critérios e procedimentos que falharam na autorização e supervisão dos descontos; (iii) à identificação dos agentes (entidades conveniadas e eventuais servidores) envolvidos e sua responsabilização; e (iv) às medidas corretivas e punitivas em curso, incluído o plano de devolução dos valores subtraídos e a revisão dos normativos pertinentes.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2025.

Senador Marcos Rogério

(PL - RO)
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 1.

 
 O que foi feito por parte do INSS e do Ministério da Previdência diante das recomendações do TCU (2023 e 2024), CGU (2024) e achados da auditoria INSS (2024)? As recomendações desses órgãos foram taxativas. No entanto, observa-se uma imobilidade da pasta diante dessas recomendações.


 
 
 2.

 
 Quantos beneficiários do INSS foram atingidos pelos descontos associativos indevidos, discriminando aposentados, pensionistas e beneficiários assistenciais do BPC? Qual o valor total já apurado em descontos irregulares nesse período e o prejuízo médio por beneficiário? Favor detalhar os números ano a ano e confirmar os montantes estimados (como os R$ 6,3 bilhões apontados pela CGU).


 
 
 3.

 
 Relação completa das entidades (associações e sindicatos) que mantinham Acordo de Cooperação Técnica com o INSS para consignação de mensalidades em folha entre 2016 e 2025. Informar, para cada entidade: nome, CNPJ, data de vigência do convênio, base legal (se previsto em lei ou norma interna), e número de beneficiários que sofreram descontos vinculados a ela. Esclarecer quais requisitos documentais cada entidade precisou cumprir para obter a autorização e se tais requisitos foram efetivamente apresentados e verificados pelo INSS – à luz do achado da CGU de que 71% dos processos não continham documentação completa.


 
 
 4.

 
 O INSS permitiu descontos associativos em benefícios que não deveriam legalmente ser objeto de consignação? Em particular, informar quantos beneficiários do BPC (Benefício de Prestação Continuada) tiveram descontos em seus pagamentos.


 
 
 5.

 
 Quais providências administrativas foram tomadas para auditar os contratos firmados com associações e sindicatos autorizados a aplicar descontos em folha de pagamento? Quais mecanismos de controle estão sendo aperfeiçoados ou implementados para prevenir novas fraudes envolvendo o BPC e benefícios previdenciários?


 
 
 6.

 
 Identificar em que pontos falharam os mecanismos de controle do INSS que deveriam prevenir cobranças indevidas. Por que o INSS autorizou convênios sem exigir comprovação adequada de filiação/autorização dos beneficiários, conforme constatado pela CGU? Houve auditorias anteriores, auditorias internas ou procedimentos de monitoramento que tenham sido ignorados ou cuja recomendação não foi implementada? Favor incluir avaliação sobre a atuação da Central de Atendimento 135 e do MeuINSS: quantas reclamações ou pedidos de cancelamento de desconto foram registrados nos últimos anos e quais providências o INSS tomou diante do aumento exponencial desses pedidos (192 mil solicitações em abril/2024).


 
 
 7.

 
 Existe apuração interna sobre a eventual responsabilidade de servidores públicos nos casos? Em caso afirmativo, informar o número de procedimentos administrativos instaurados e suas fases processuais. O INSS abriu processos para apurar eventual conivência interna ou corrupção envolvendo a validação dessas listas de associados? Esclarecer se algum servidor foi responsabilizado pela não implantação de sistemas de segurança (por exemplo, biometria e assinatura eletrônica desenvolvidos pela Dataprev em 2024) que poderiam ter evitado as fraudes.


 
 
 8.

 
 Qual a estimativa oficial do prejuízo causado aos cofres públicos e quantos beneficiários foram afetados diretamente?


 
 
 9.

 
 Por que o Ministério da Previdência e o INSS não agiram preventivamente  quando  surgiram  os  primeiros  indícios do problema? Especificamente, informar se o INSS tinha conhecimento das denúncias trazidas no âmbito do TCU (inspeção mencionada no relatório da CGU) ou no Conselho Nacional de Previdência Social em 2023 e 2024, e quais ações foram tomadas em resposta. Se nada foi feito naquele momento, justificar a razão de não se ter promovido uma auditoria ou suspensão cautelar já em 2023, quando os indícios de “booms” de filiações suspeitas e reclamações de idosos começaram a aparecer.


 
 
 10.

 
 Qual foi a interpretação do INSS e do Ministério da Previdência para o aumento tão considerável dos descontos? Se não se pensou em fraude, qual era a justificativa dada para essa mudança tão radical nos dados?


 
 
 11.

 
 Há parcerias firmadas com a CGU, Polícia Federal ou Ministério Público visando ampliar o monitoramento e a responsabilização por atos fraudulentos no sistema previdenciário?


 
 
 12.

 
 Qual o plano do governo para ressarcir integralmente os valores descontados indevidamente dos beneficiários? Especificar o cronograma de devolução e a forma (estorno em folha, pagamento em separado, etc.), bem como se haverá correção monetária dos valores restituídos. Além disso, esclarecer a origem dos recursos para esse ressarcimento – se virão do orçamento do INSS (e então serão cobrados das entidades posteriormente) ou se as próprias entidades envolvidas arcarão diretamente com a devolução, por meio de retenção de repasses, bloqueio de bens ou outras vias judiciais.


     JUSTIFICAÇÃO    O presente requerimento tem como objetivo apurar os mecanismos de controle e responsabilização do Ministério da Previdência Social diante das denúncias de fraudes na concessão e manutenção de benefícios previdenciários e assistenciais, especialmente no âmbito do Benefício de Prestação Continuada (BPC). As recentes investigações da Polícia Federal e da CGU apontam indícios gravíssimos de desvios de recursos públicos, com participação de servidores e entidades privadas, em prejuízo direto aos aposentados e pensionistas mais vulneráveis.
 Estima-se que, entre 2019 e 2024, cerca de R$ 6,3 bilhões foram subtraídos ilegalmente de benefícios previdenciários por meio de descontos indevidos de mensalidades associativas, lesando possivelmente 6 milhões de aposentados e pensionistas em todo o país. Tais números vieram à tona com a deflagração da Operação  Sem Desconto (CGU/PF) em abril de 2025, revelando um esquema de abrangência nacional envolvendo entidades de classe (associações e sindicatos) que, valendo-se de convênios com o INSS, implementaram descontos em folha sem autorização dos beneficiários.
 De acordo com relatórios da Controladoria-Geral da União – fruto de auditorias iniciadas em 2024 –, 97% dos beneficiários entrevistados não reconheceram a autorização desses descontos. Adicionalmente, verificou-se que 71% dos processos de filiação apresentados pelas entidades careciam de documentação mínima exigida em lei. Em suma, a quase totalidade dessas cobranças não possuía amparo legal ou consentimento válido. Os principais prejudicados foram justamente os segurados mais vulneráveis: idosos de baixa renda e pessoas com deficiência, inclusive titulares do BPC/Loas, que tiveram parte de seu benefício assistencial descontada de forma irregular e contrária à legislação.
 As investigações apontam para falhas graves de governança e fiscalização por parte do INSS. A Autarquia celebrou Acordos de Cooperação Técnica com 29 entidades sem assegurar-se de que estas apresentassem comprovantes fidedignos de autorização dos segurados. Ademais, inexistia um controle eficaz sobre a inserção massiva de registros de sócios no sistema: chegou- se ao ponto de uma única entidade “filtrar” dezenas de milhares de aposentados em poucos meses, algo manifestamente incompatível com sua estrutura de atendimento. Tal cenário evidência, no mínimo, negligência administrativa na proteção dos benefícios previdenciários.
 Causa especial perplexidade o fato de o INSS ter deixado de adotar, em tempo hábil, medidas tecnológicas disponíveis que poderiam ter coibido as fraudes – a exemplo da autenticação biométrica e assinatura eletrônica avançada desenvolvida pela Dataprev em 2024, cuja implementação não foi efetivada. Soma- se a isso o histórico de postergação de controles via atos normativos: a exigência de revalidação anual das autorizações, introduzida em 2019 como salvaguarda, foi flexibilizada por membros do atual governo e depois revogada, enfraquecendo ainda mais a prevenção de fraudes.
 O resultado desses equívocos foi a instituição de uma porta aberta para abusos, explorada por entidades que se beneficiaram financeiramente à custa dos segurados. Algumas associações viram suas receitas dispararem em mais de 500% em poucos anos, graças a essas consignações irregulares. Enquanto isso, aposentados e pensionistas – muitas vezes sem acesso a meios digitais – permaneciam sem conhecimento dos descontos ou encontravam dificuldades extremas para cancelá-los, diante de canais de atendimento deficientes e informações pouco transparentes nos extratos.
 Os fatos narrados configuram possível omissão administrativa na salvaguarda de direitos dos beneficiários da Previdência e Assistência Social, bem como eventual responsabilidade funcional de agentes públicos que permitiram a continuidade dessas irregularidades. É imprescindível apurar se houve conivência, negligência ou simples falha operacional – e, sobretudo, assegurar que providências urgentes sejam adotadas para ressarcir os lesados e prevenir a repetição de fraudes semelhantes.
 Ao formular o presente Requerimento de Informação, busca- se esclarecer detalhadamente as circunstâncias desse escândalo, cobrando transparência do Ministério da Previdência Social e do INSS quanto: (i) à extensão exata do dano (quantidade de beneficiários afetados e valores indevidamente descontados); (ii) aos critérios e procedimentos que falharam na autorização e supervisão dos descontos; (iii) à identificação dos agentes (entidades conveniadas e eventuais servidores) envolvidos e sua responsabilização; e (iv) às medidas corretivas e punitivas em curso, incluído o plano de devolução dos valores subtraídos e a revisão dos normativos pertinentes.     Sala da Comissão, 22 de agosto de 2025.             Senador Marcos Rogério  (PL - RO)          


   Requerimento true 2025   INFORMACAO  Parlamentar  informações sobre indícios de fraudes no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), especialmente no que se refere ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) e a descontos indevidos aplicados a aposentados e pensionistas.     sem  COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DO INSS - 2025    0  false  f-informacoes-documentos-cpmi  0  COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DO INSS - 2025  COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DO INSS - 2025  14  Comissão   <p>O presente requerimento tem como objetivo apurar os mecanismos de controle e responsabilização do Ministério da Previdência Social diante das denúncias de fraudes na concessão e manutenção de benefícios previdenciários e assistenciais, especialmente no âmbito do Benefício de Prestação Continuada (BPC). As recentes investigações da Polícia Federal e da CGU apontam indícios gravíssimos de desvios de recursos públicos, com participação de servidores e entidades privadas, em prejuízo direto aos aposentados e pensionistas mais vulneráveis.</p>

<p>Estima-se que, entre 2019 e 2024, cerca de R$ 6,3 bilhões foram subtraídos ilegalmente de benefícios previdenciários por meio de descontos indevidos de mensalidades associativas, lesando possivelmente 6 milhões de aposentados e pensionistas em todo o país. Tais números vieram à tona com a deflagração da Operação <em>Sem Desconto </em>(CGU/PF) em abril de 2025, revelando um esquema de abrangência nacional envolvendo entidades de classe (associações e sindicatos) que, valendo-se de convênios com o INSS, implementaram descontos em folha sem autorização dos beneficiários.</p>

<p>De acordo com relatórios da Controladoria-Geral da União – fruto de auditorias iniciadas em 2024 –, 97% dos beneficiários entrevistados não reconheceram a autorização desses descontos. Adicionalmente, verificou-se que 71% dos processos de filiação apresentados pelas entidades careciam de documentação mínima exigida em lei. Em suma, a quase totalidade dessas cobranças não possuía amparo legal ou consentimento válido. Os principais prejudicados foram justamente os segurados mais vulneráveis: idosos de baixa renda e pessoas com deficiência, inclusive titulares do BPC/Loas, que tiveram parte de seu benefício assistencial descontada de forma irregular e contrária à legislação.</p>

<p>As investigações apontam para falhas graves de governança e fiscalização por parte do INSS. A Autarquia celebrou Acordos de Cooperação Técnica com 29 entidades sem assegurar-se de que estas apresentassem comprovantes fidedignos de autorização dos segurados. Ademais, inexistia um controle eficaz sobre a inserção massiva de registros de sócios no sistema: chegou- se ao ponto de uma única entidade “filtrar” dezenas de milhares de aposentados em poucos meses, algo manifestamente incompatível com sua estrutura de atendimento. Tal cenário evidência, no mínimo, negligência administrativa na proteção dos benefícios previdenciários.</p>

<p>Causa especial perplexidade o fato de o INSS ter deixado de adotar, em tempo hábil, medidas tecnológicas disponíveis que poderiam ter coibido as fraudes – a exemplo da autenticação biométrica e assinatura eletrônica avançada desenvolvida pela Dataprev em 2024, cuja implementação não foi efetivada. Soma- se a isso o histórico de postergação de controles via atos normativos: a exigência de revalidação anual das autorizações, introduzida em 2019 como salvaguarda, foi flexibilizada por membros do atual governo e depois revogada, enfraquecendo ainda mais a prevenção de fraudes.</p>

<p>O resultado desses equívocos foi a instituição de uma porta aberta para abusos, explorada por entidades que se beneficiaram financeiramente à custa dos segurados. Algumas associações viram suas receitas dispararem em mais de 500% em poucos anos, graças a essas consignações irregulares. Enquanto isso, aposentados e pensionistas – muitas vezes sem acesso a meios digitais – permaneciam sem conhecimento dos descontos ou encontravam dificuldades extremas para cancelá-los, diante de canais de atendimento deficientes e informações pouco transparentes nos extratos.</p>

<p>Os fatos narrados configuram possível omissão administrativa na salvaguarda de direitos dos beneficiários da Previdência e Assistência Social, bem como eventual responsabilidade funcional de agentes públicos que permitiram a continuidade dessas irregularidades. É imprescindível apurar se houve conivência, negligência ou simples falha operacional – e, sobretudo, assegurar que providências urgentes sejam adotadas para ressarcir os lesados e prevenir a repetição de fraudes semelhantes.</p>

<p>Ao formular o presente Requerimento de Informação, busca- se esclarecer detalhadamente as circunstâncias desse escândalo, cobrando transparência do Ministério da Previdência Social e do INSS quanto: (i) à extensão exata do dano (quantidade de beneficiários afetados e valores indevidamente descontados); (ii) aos critérios e procedimentos que falharam na autorização e supervisão dos descontos; (iii) à identificação dos agentes (entidades conveniadas e eventuais servidores) envolvidos e sua responsabilização; e (iv) às medidas corretivas e punitivas em curso, incluído o plano de devolução dos valores subtraídos e a revisão dos normativos pertinentes.</p>
  {"casaLegislativa":"SF","codigo":5422,"nomeParlamentar":"Marcos Rogério","partidoSigla":"PL","ufSigla":"RO","sexo":"M","prefixoAssinatura":"Senador"}  Ministro de Estado da Previdência Social  true  <p>Nesses termos, requisita-se:</p>

<ol>
	<li>O que foi feito por parte do INSS e do Ministério da Previdência diante das recomendações do TCU (2023 e 2024), CGU (2024) e achados da auditoria INSS (2024)? As recomendações desses órgãos foram taxativas. No entanto, observa-se uma imobilidade da pasta diante dessas recomendações.</li>
	<li>Quantos beneficiários do INSS foram atingidos pelos descontos associativos indevidos, discriminando aposentados, pensionistas e beneficiários assistenciais do BPC? Qual o valor total já apurado em descontos irregulares nesse período e o prejuízo médio por beneficiário? Favor detalhar os números ano a ano e confirmar os montantes estimados (como os R$ 6,3 bilhões apontados pela CGU).</li>
	<li>Relação completa das entidades (associações e sindicatos) que mantinham Acordo de Cooperação Técnica com o INSS para consignação de mensalidades em folha entre 2016 e 2025. Informar, para cada entidade: nome, CNPJ, data de vigência do convênio, base legal (se previsto em lei ou norma interna), e número de beneficiários que sofreram descontos vinculados a ela. Esclarecer quais requisitos documentais cada entidade precisou cumprir para obter a autorização e se tais requisitos foram efetivamente apresentados e verificados pelo INSS – à luz do achado da CGU de que 71% dos processos não continham documentação completa.</li>
	<li>O INSS permitiu descontos associativos em benefícios que não deveriam legalmente ser objeto de consignação? Em particular, informar quantos beneficiários do BPC (Benefício de Prestação Continuada) tiveram descontos em seus pagamentos.</li>
	<li>Quais providências administrativas foram tomadas para auditar os contratos firmados com associações e sindicatos autorizados a aplicar descontos em folha de pagamento? Quais mecanismos de controle estão sendo aperfeiçoados ou implementados para prevenir novas fraudes envolvendo o BPC e benefícios previdenciários?</li>
	<li>Identificar em que pontos falharam os mecanismos de controle do INSS que deveriam prevenir cobranças indevidas. Por que o INSS autorizou convênios sem exigir comprovação adequada de filiação/autorização dos beneficiários, conforme constatado pela CGU? Houve auditorias anteriores, auditorias internas ou procedimentos de monitoramento que tenham sido ignorados ou cuja recomendação não foi implementada? Favor incluir avaliação sobre a atuação da Central de Atendimento 135 e do MeuINSS: quantas reclamações ou pedidos de cancelamento de desconto foram registrados nos últimos anos e quais providências o INSS tomou diante do aumento exponencial desses pedidos (192 mil solicitações em abril/2024).</li>
	<li>Existe apuração interna sobre a eventual responsabilidade de servidores públicos nos casos? Em caso afirmativo, informar o número de procedimentos administrativos instaurados e suas fases processuais. O INSS abriu processos para apurar eventual conivência interna ou corrupção envolvendo a validação dessas listas de associados? Esclarecer se algum servidor foi responsabilizado pela não implantação de sistemas de segurança (por exemplo, biometria e assinatura eletrônica desenvolvidos pela Dataprev em 2024) que poderiam ter evitado as fraudes.</li>
	<li>Qual a estimativa oficial do prejuízo causado aos cofres públicos e quantos beneficiários foram afetados diretamente?</li>
	<li>Por que o Ministério da Previdência e o INSS não agiram preventivamente  quando  surgiram  os  primeiros  indícios do problema? Especificamente, informar se o INSS tinha conhecimento das denúncias trazidas no âmbito do TCU (inspeção mencionada no relatório da CGU) ou no Conselho Nacional de Previdência Social em 2023 e 2024, e quais ações foram tomadas em resposta. Se nada foi feito naquele momento, justificar a razão de não se ter promovido uma auditoria ou suspensão cautelar já em 2023, quando os indícios de “booms” de filiações suspeitas e reclamações de idosos começaram a aparecer.</li>
	<li>Qual foi a interpretação do INSS e do Ministério da Previdência para o aumento tão considerável dos descontos? Se não se pensou em fraude, qual era a justificativa dada para essa mudança tão radical nos dados?</li>
	<li>Há parcerias firmadas com a CGU, Polícia Federal ou Ministério Público visando ampliar o monitoramento e a responsabilização por atos fraudulentos no sistema previdenciário?</li>
	<li>Qual o plano do governo para ressarcir integralmente os valores descontados indevidamente dos beneficiários? Especificar o cronograma de devolução e a forma (estorno em folha, pagamento em separado, etc.), bem como se haverá correção monetária dos valores restituídos. Além disso, esclarecer a origem dos recursos para esse ressarcimento – se virão do orçamento do INSS (e então serão cobrados das entidades posteriormente) ou se as próprias entidades envolvidas arcarão diretamente com a devolução, por meio de retenção de repasses, bloqueio de bens ou outras vias judiciais.</li>
</ol>
  Wolney Queiroz  o Senhor  padrao     data 22/08/2025   Senhor Presidente            
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
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